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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GILVAN GOMES DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
NULIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO NO 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE. 
FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA EM DECORRÊNCIA DA 
REINCIDÊNCIA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO PREJUDICADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.
1. No caso, os policiais receberam denúncia anônima de que a residência 
em questão era suposto ponto de tráfico de drogas. Durante rondas no 
local, visualizaram o paciente em frente ao local e, ao realizarem a 
abordagem e revista, lograram êxito em encontrar 25g de maconha e R$ 
1.700,00.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a apreensão de drogas 
com o acusado em via pública não autoriza a continuidade da diligência no 
domicílio, porquanto tal circunstância não configura fundadas razões sobre 
a existência de entorpecentes no interior da residência. Precedentes.
3. Não houve alusão a campana, monitoramento ou prévia investigação, 
assim como os depoimentos também não indicam eventual movimentação 
de pessoas no local. Se a apreensão de droga em via pública não configura 
fundadas razões para o ingresso em domicílio, tampouco o dinheiro 
encontrado com o paciente poderia ser fundamento apto a permitir a 
suspeita da existência de entorpecentes no interior da residência, ainda 
mais diante da quantidade pouco expressiva de droga encontrada e da 
ausência de outros elementos.
4. A jurisprudência desta Corte também aponta que o consentimento do 
morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca 
e apreensão de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre 
de qualquer tipo de constrangimento ou coação. A prova da legalidade e da 
voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito 
incumbe, em caso de dúvida, ao Estado […] (HC n. 616.584/RS, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 
6/4/2021).
5. Agravo regimental provido para reconhecer a nulidade das provas obtidas 
com o ingresso em domicílio do paciente, assim como de todas as provas 
delas derivadas, cassar a sentença e determinar que o Magistrado singular 
profira outra sem levar em consideração as provas ilícitas, devendo, ainda, 
ser expedido o alvará de soltura em favor do acusado, se por outro motivo 
não estiver preso.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA40295292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 21/02/2024 21:21:50
Código de Controle do Documento: 64dfa994-7c67-49ff-a2bb-523d50a63002



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 695972 - SC (2021/0307877-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GILVAN GOMES DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
NULIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO NO 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE. 
FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA EM DECORRÊNCIA DA 
REINCIDÊNCIA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO PREJUDICADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.
1. No caso, os policiais receberam denúncia anônima de que a residência 
em questão era suposto ponto de tráfico de drogas. Durante rondas no 
local, visualizaram o paciente em frente ao local e, ao realizarem a 
abordagem e revista, lograram êxito em encontrar 25g de maconha e R$ 
1.700,00.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a apreensão de drogas 
com o acusado em via pública não autoriza a continuidade da diligência no 
domicílio, porquanto tal circunstância não configura fundadas razões sobre 
a existência de entorpecentes no interior da residência. Precedentes.
3. Não houve alusão a campana, monitoramento ou prévia investigação, 
assim como os depoimentos também não indicam eventual movimentação 
de pessoas no local. Se a apreensão de droga em via pública não configura 
fundadas razões para o ingresso em domicílio, tampouco o dinheiro 
encontrado com o paciente poderia ser fundamento apto a permitir a 
suspeita da existência de entorpecentes no interior da residência, ainda 
mais diante da quantidade pouco expressiva de droga encontrada e da 
ausência de outros elementos.
4. A jurisprudência desta Corte também aponta que o consentimento do 
morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca 
e apreensão de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre 
de qualquer tipo de constrangimento ou coação. A prova da legalidade e da 
voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito 
incumbe, em caso de dúvida, ao Estado […] (HC n. 616.584/RS, relator 

Documento eletrônico VDA40295289 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 21/02/2024 21:21:50
Código de Controle do Documento: bce62d3c-84c1-4d92-92f1-45ab0dad2ce2



Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 
6/4/2021).
5. Agravo regimental provido para reconhecer a nulidade das provas obtidas 
com o ingresso em domicílio do paciente, assim como de todas as provas 
delas derivadas, cassar a sentença e determinar que o Magistrado singular 
profira outra sem levar em consideração as provas ilícitas, devendo, ainda, 
ser expedido o alvará de soltura em favor do acusado, se por outro motivo 
não estiver preso.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Gilvan Gomes da Rosa contra 

a decisão assim resumida (fl. 566):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
NULIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO NO DOMICÍLIO 
CALCADO EM FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE INEXISTENTE. SEGUNDA 
FASE. FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA EM DECORRÊNCIA DA 
REINCIDÊNCIA EM PATAMAR SUPERIOR A 1/6. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA 
QUE NÃO JUSTIFICA ACRÉSCIMO SUPERIOR A 1/6. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA.

Ordem parcialmente concedida nos termos do dispositivo.

Narram os autos que o Juízo da 2ª Vara Criminal da comarca de 

Criciúma/SC condenou o paciente pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006 à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação 

interposto pela defesa,  tão somente para alterar o fracionário referente à agravante da 

reincidência para 1/4 (um quarto), readequando a reprimenda do réu para 06 (seis) 

anos e 03 (três) meses de reclusão, e 500 (quinhentos) dias-multa, mantidas as demais 

disposições sentenciais, nos termos da fundamentação (fl. 500).

Em decisão de fls. 566/571, concedi parcialmente a ordem, em consonância 

com o parecer ministerial, a fim de redimensionar a pena do paciente para 5 anos e 10 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 dias-multa.

Aqui, o agravante reitera a alegação de nulidade decorrente da violação de 

domicílio. Assevera que a nulidade apontada não enseja a profunda análise de fatos, 

ressaltando que a  entrada na casa ocorreu em virtude de informação anônima, sem 

qualquer contexto anterior que pudesse levar a conclusão acerca da ocorrência de 

crime no interior da residência (fl. 582).
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Postula, então, a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso à 

apreciação do colegiado para que seja conhecido e provido.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal reiterou os termos do 

parecer encartado aos autos (fl. 610).

O Ministério Público estadual apresentou impugnação às fls. 621/627.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, o agravante pretende o reconhecimento de nulidade em 

razão de violação de domicílio.

Após detida análise das razões recursais, concluo que assiste razão ao 

agravante.

Confira-se, no que interessa, a fundamentação do acórdão impugnado 

quanto ao tema (fls. 490/497):

I - Da suposta violação de domicílio
Preliminarmente, sustenta a defesa que o ingresso dos agentes policiais na 

residência do acusado deu-se de forma arbitrária, fora de qualquer das hipóteses 
legais permissivas.

Sabe-se, porém, que, quando verificado o estado de flagrância delitiva 
(arts. 302 e 303 do Código de Processo Penal), é perfeitamente legítimo o 
ingresso das autoridades policiais em domicílio alheio, ainda que inexista 
mandado de busca e apreensão permitindo-o, a teor do que dispõe o art. 5º, 
inciso XI, da Constituição da República.

A prática criminosa cometida pelo acusado (possuir drogas ilícitas, com 
propósito comercial), cujo desbaratamento foi efetuado pela atividade policial, 
apresentava caráter permanente, ou seja, de consumação estendida no tempo, 
evidenciando a situação de flagrante delito insculpida pelo art. 303 do Código de 
Processo Penal.

Nesse contexto, a entrada dos agentes públicos era justificada pela 
situação de flagrância verificada.

A propósito, "[...] é indiscutível que a ocorrência de um delito no interior do 
domicílio autoriza a sua invasão, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o 
mandado, o que, aliás, não teria mesmo sentido exigir fosse expedido. Assim, a 
polícia pode ingressar em casa alheia para intervir num flagrante delito, prendendo 
o agente e buscando salvar, quando for o caso, a vítima. Em caso de crimes 
permanentes (aqueles cuja consumação se prolonga no tempo), como é o caso de 
tráfico de entorpecentes, na modalidade 'ter em depósito' ou 'trazer consigo', pode 
o policial penetrar no domicílio efetuando a prisão cabível".(NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo penal comentado, 8ª. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais. p. 530/531).

[...]
Ainda, a respeito da suposta irregularidade da entrada em domicílio com 
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base exclusiva em denúncias anônimas, é possível concluir que não há, de igual 
modo, qualquer ilegalidade na ação dos agentes, uma vez que as delações 
apócrifas são elementos idôneos a deflagrar o início da atuação policial, sob pena 
de esvaziar-se a própria natureza da atividade preventiva exercida pelos agentes 
de segurança pública.

Não se olvida, nessa esteira, a recente decisão da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça no RHC n. 89.853/SP, oportunidade em que se decidiu que a 
mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos que corroborem a 
suspeita da ocorrência flagrancial, não serve como fator justificante da devassa da 
intimidade domiciliar.

Não obstante tal entendimento, a situação estampada no presente caso 
destoa da realidade supracitada, porquanto as denúncias anônimas serviram 
unicamente como propulsor da ação dos policiais militares, de sorte que, em 
poder das referidas informações - de que a residência em questão era 
suposto ponto de tráfico -, durante rondas na localidade, visualizaram o 
acusado em atitude suspeita e, ao efetuarem a abordagem, apreenderam em 
seu poder cerca de 25,0g (vinte e cinco gramas) de maconha, além de R$ 
1.700,00 (mil e setecentos reais) em notas miúdas.

As circunstâncias em questão, indubitavelmente, permitiam aos 
militares supor a existência de objetos relacionados a práticas ilícitas no lu
gar e, consequentemente, o estado de flagrância delituosa.

Como se verá mais atentamente no decorrer deste voto, a versão dos 
policiais, além de firme e coerente, foi respaldada pela subsequente apreensão de 
vasta quantidade de drogas no local, merecendo, por isso, credibilidade.

De mais a mais, ressalta-se que a entrada dos policiais na residência foi 
franqueada por Gilvan, diferentemente do que a defesa busca fazer crer em suas 
razões recursais.

Portanto, diante das fundadas razões para se supor a ocorrência de um 
crime no local, conclui-se que a entrada dos policiais no interior da residência do 
acusado foi plenamente legítima, não se cogitando a nulidade das provas que 
desta decorreram.

À vista disso, ausentes eivas na operação policial, afasta-se a prefacial 
suscitada.

[...]
Nota-se que, embora não tenha ocorrido investigação prévia, a intervenção 

não ocorrera a esmo, por mero acaso, mas, sim, após os agentes públicos 
receberem denúncias de vizinhos, apontando o referido imóvel como ponto de 
comercialização clandestina de entorpecentes, o que restou comprovado no dia da 
abordagem. Tais elementos, por certo, vêm a corroborar a versão acusatória e 
respaldar a condenação.

Referidos policiais afirmaram, ainda, que, embora tais informações não 
indicassem nome ou características pessoais do possível alvo, ao efetuarem 
rondas pela localidade, visualizaram o acusado em frente ao referido imóvel 
e, durante a abordagem, verificaram que, além de possuir em seu poder certa 
quantidade de maconha e vultosa quantia em dinheiro, era morador do 
imóvel em questão.

Não se pode esquecer, ainda, que, durante a abordagem policial, Gilvan 
confirmou que guardava o entorpecente e que efetuaria o embalo para posterior 
comercialização.

De fato, depreende-se dos autos que os policiais receberam denúncia 

anônima de que a residência em questão era suposto ponto de tráfico de drogas. 

Durante rondas no local, visualizaram o paciente em frente ao local e, ao realizarem a 

abordagem e revista, lograram êxito em encontrar 25g de maconha e R$ 1.700,00.

Ocorre que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a apreensão de 
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drogas com o acusado em via pública não autoriza a continuidade da diligência no 

domicílio, porquanto tal circunstância não configura fundadas razões sobre a existência 

de entorpecentes no interior da residência.

Sobre o tema:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ATITUDE SUSPEITA. BUSCA 
PESSOAL. REQUISITOS DO ART. 244 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRESENÇA DE FUNDADA SUSPEITA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE CONSTATADA. ILICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. HABEAS CORPUS CONCEDIDO EM PARTE.

[...]
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem considerou válida a abordagem 

policial (busca pessoal e posterior diligência domiciliar), em situação na qual, 
durante patrulhamento de rotina, os policiais consideraram atitude suspeita o 
paciente passar a andar rápido e jogar sacola, com drogas, dentro de caminhão, 
após ter visualizado a viatura.

4. Verifica-se que, apesar de a abordagem em via pública ter ocorrido 
com fundada suspeita, portanto, válida a busca pessoal, a ilegalidade da 
busca domiciliar está materializada, haja vista que foi baseada na droga 
apreendida em via pública, na confissão informal e na autorização do próprio 
paciente em pleno clima de estresse policial, cuja comprovação não ficou 
demonstrada, elementos insuficientes para evidenciar a prática de crime em 
flagrante, dentro da residência.

5. Habeas corpus concedido em parte apenas para reconhecer a ilegalidade 
da busca domiciliar e do acervo probatório decorrente, mantendo-se a validade 
quanto ao material apreendido em via pública, devendo ser prolatada nova 
sentença com base nas provas remanescentes.

(HC n. 856.721/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 28/11/2023 - grifo nosso)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito.

3. Na hipótese, compreendo que não havia fundadas razões acerca da 
prática de crime permanente a autorizar o ingresso no domicílio do paciente, 
pois a entrada no lar foi justificada com base na alegação dos policiais de 
que houve uma denúncia anônima a respeito da prática do tráfico de drogas 
pelo réu, razão pela qual o abordaram em via pública. Em revista pessoal, 
localizaram uma porção de maconha no bolso dele, o que motivou a 
continuidade da diligência no interior da residência, com a suposta 
autorização do acusado.
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4. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do 
caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de 
que o réu haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu domicílio, 
franqueando àqueles a apreensão de objetos ilícitos e, consequentemente, a 
formação de prova incriminatória em seu desfavor. Ademais, não se demonstrou 
preocupação em documentar esse suposto consentimento, quer por escrito, quer 
por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo.

5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, 
LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita, pois 
evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de 
domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 802.494/GO, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,  

DJe de 18/10/2023 - grifo nosso)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito.

3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado consentimento do 
morador para o ingresso em seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram 
apresentadas as seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no domicílio 
do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), 
aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de maneira a indicar que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de 
entorpecentes, em que pese ser classificado como crime de natureza permanente, 
nem sempre autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de urgência, 
quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se 
possa objetiva e concretamente inferir que a prova do crime (ou a própria droga) 
será destruída ou ocultada; c) O consentimento do morador, para validar o 
ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos 
relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de 
constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de 
dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que 
autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas 
do ato.

Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada 
tal prova enquanto durar o processo; e) A violação a essas regras e condições 
legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude das 
provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a 
diligência.
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4. Conforme se depreende dos autos, a entrada no lar foi justificada com 
base na alegação dos policiais de que houve uma denúncia anônima a respeito da 
prática do tráfico de drogas pelo réu, razão pela qual o abordaram em via pública. 
Em revista pessoal, localizaram uma porção de maconha no bolso dele, o que 
motivou a continuidade da diligência no interior do domicílio, com a suposta 
autorização do acusado e de sua irmã.

5. Não houve, entretanto, referência a prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local. Não existiu, da mesma forma, menção a eventual 
movimentação de pessoas na residência típica de comercialização de drogas. 
Também não se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual acerca da 
ocorrência de tráfico naquele local. Conforme precedentes deste Superior 
Tribunal, o fato de haver sido apreendida uma porção de maconha com o 
acusado em via pública não configura fundadas razões sobre a existência de 
drogas na residência dele.

6. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do 
caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de 
que o réu haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu domicílio, 
franqueando àqueles a apreensão de objetos ilícitos e, consequentemente, a 
formação de prova incriminatória em seu desfavor. Ademais, não se demonstrou 
preocupação em documentar esse suposto consentimento, quer por escrito, quer 
por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo.

7. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, 
LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita, pois 
evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de 
domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 746.114/GO, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,  

DJe de 30/8/2023 - grifo nosso)
 

Se a apreensão de droga em via pública não configura fundadas razões para 

o ingresso em domicílio, tampouco o dinheiro encontrado com o paciente poderia ser 

fundamento apto a permitir a suspeita da existência de entorpecentes no interior da 

residência, ainda mais diante da quantidade pouco expressiva de droga encontrada e 

da ausência de outros elementos.

Vale ressaltar que a instância de origem não faz alusão a campana, 

monitoramento ou prévia investigação, assim como os depoimentos também não 

indicam eventual movimentação de pessoas no local.

Igualmente não se pode concluir pela legalidade da medida sob o 

fundamento de que houve o consentimento do paciente.

Isso porque, a jurisprudência desta Corte aponta que o consentimento do 

morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e 

apreensão de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer 

tipo de constrangimento ou coação. A prova da legalidade e da voluntariedade do 

consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, 
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ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o 

ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato (HC n. 

616.584/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/3/2021, DJe 

de 6/4/2021). E, no caso dos autos, verifica-se que o Estado não se desincumbiu do 

ônus probatório que lhe competia, sobretudo a respeito da legalidade e voluntariedade 

do consentimento para o ingresso em domicílio, soando inverossímil que o acusado, 

após ser detido com quantidade pouco expressiva de maconha, tenha permitido o 

ingresso e a busca de objetos ilícitos em sua residência.

Portanto, evidenciado está o constrangimento ilegal, sendo ilícita a prova 

colhida com a violação de domicílio. Ressalto, entretanto, que tal entendimento não 
conduz necessariamente à absolvição do paciente, notadamente na hipótese dos 

autos em que houve apreensão de drogas antes do ingresso no domicílio, sendo certo 

que eventual nulidade quanto a esta prova não foi aventada ou apreciada pelo Tribunal 

de origem.

Considerando a anulação de parcela considerável das provas, o fato de o 

paciente ter respondido ao processo preso, assim como a pequena quantidade de 

droga apreendida em busca pessoal, poderá o acusado aguardar o julgamento da 
ação penal em liberdade, devendo ser expedido o alvará de soltura, se por outro 

motivo não estiver preso.

Prejudicado, ademais, o pedido subsidiário atinente à dosimetria da pena.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo para reconhecer a nulidade das 

provas obtidas com o ingresso em domicílio do paciente, assim como de todas as 

provas delas derivadas e, por consequência, cassar a sentença e determinar que o 

Magistrado singular profira outra sem levar em consideração as provas ilícitas, devendo 

ser expedido o alvará de soltura em favor do acusado, se por outro motivo não estiver 

preso.
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Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva 
Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C542164449494704<14821@ 2021/0307877-3  -  HC 695972   Petição : 2022/0066610-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA40276516 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 20/02/2024 19:19:46
Código de Controle do Documento: 1F2167C1-ECD0-4F40-A1BB-291786FBA2F5


